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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 395/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1998; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o 

acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimento 

aos alunos portadores de necessidades especiais; 

 

- Lei Municipal nº 12.756 de 26 de novembro de 1998, que institui o Programa 

“Oficinas Pedagógicas”, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 

assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 

aprendizado e na integração escolar; 

 

- Lei Municipal nº 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 

Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação; 

 

- Lei Municipal nº 15.554, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da 

Educação, a ser comemorado anualmente no dia 11 de novembro, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.789, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser realizado 

anualmente no dia 19 de setembro, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.719, de 24 de abril de 2013, que dispõe sobre a implantação de 

assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de 

diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem tendo como enfoque o 

educando e as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

 

- Lei Municipal nº 15.919, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 

atendimento educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidades 

ou superdotados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 

Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento 

das habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município 

de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 

nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

 

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 

Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 

Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais Educação São 

Paulo; 

 

- Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 

Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 

educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

 

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, fixa diretrizes gerais para a 

elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal 

de Ensino; 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva Educação Inclusiva 

 

- Portaria nº 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta o 

Decreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal de 
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Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 

Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais Educação São Paulo; 

 

- Portaria nº 6572/14, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a 

organização das Unidades de Educação que especifica, da Rede Municipal de Ensino, 

e dá outras providências; 

 

- PL 661/15, que dispõe sobre o Programa Municipal de atenção Básica à Criança – 

ABC e dá outras providência – com as razões de veto; 

 

- PL 86/06, que dispõe sobre a Política de Reconhecimento da Dislexia na Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências – com as razões de veto; 

 

- PL 712/05, que dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Detecção e 

Combate a Dislexia na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 136/12 que dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede Municipal de  

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

 

- PL 3/17, que dispõe sobre medidas para a identificação, tratamento e 

acompanhamento de educandos com dislexia e/ou TDAH na rede municipal de 

educação e dá outras providências. 

 

- PL 113/23, que dispõe sobre o programa para identificação, diagnóstico, tratamento 

e acompanhamento integral de educandos com dislexia, discalculia ou transtorno do 

déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), na rede pública e privada de educação do 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 17/24, que institui no Munícipio de São Paulo o programa de atendimento gratuito 

na rede pública municipal e por meio de parcerias público privada, com foco na saúde 

e educação infantil, em especial a prevenção e os cuidados para com as crianças 

diagnosticadas com transtorno do espectro autista – TEA, bem como as superdotadas 

- altas habilidades, dando ainda outras providências. 

 

- PL 83/25, que dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados para pessoas 

com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), Síndrome 

de Down e mães neurodivergentes. 

 

- PL 312/25, que dispõe sobre a proibição de interrupção de acompanhamento 

educacional especializado, terapias e tratamentos para transtornos do 

neurodesenvolvimento por motivo de idade. 
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- PL  333/25, que dispõe sobre a inclusão educacional de estudantes com Transtorno 

Global do Desenvolvimento (TGD) e transtornos do neurodesenvolvimento segundo o 

DSM-5, estabelecendo medidas viáveis para sua implementação e dá outras 

providências. 

 

- PL 394/25, que dispõe sobre a Educação Especial e Inclusiva para o atendimento de 

educandos com transtornos do neurodesenvolvimento no Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 24 de julho de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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